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DECRETO DE 23 DE JULHO DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO a proposta de acordo apresentada pelo Estado do 

Amazonas e aceita por JULIO CÉSAR DE SOUZA LEÃO, nos autos do 
Mandado de Segurança n.º 0009897-22.2026.8.04.9001;

CONSIDERANDO a DECISÃO DO EXMO. DESEMBARGADOR 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, 
proferida no mencionado mandamus, que homologou o acordo firmado entre 
as partes, nos termos do artigo 487, inciso III, alínea b, do CPC;

CONSIDERANDO a orientação da Procuradoria Geral do Estado 
contida no Ofício n.º 01842/2026 CPRAC - Câmara de Prevenção e 
Resolução Administrativa de Conflitos, no sentido de promover o interessado 
à graduação de Cabo PM, pelo Quadro Normal de Acesso, com efeitos 
funcionais a contar de 31/12/2025 e efeitos financeiros a contar do primeiro 
dia do mês seguinte ao da intimação da homologação judicial do acordo;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e que mais consta do Processo n.º 
01.01.011103.017404/2026-09, resolve

I - PROMOVER, por Antiguidade, a contar de 31 de dezembro de 2025, 
pelo Quadro Normal de Acesso - QNA, nos termos do artigo 7.º, § 1.º, inciso 
I, da Lei n.º 4.044, de 09 de junho de 2014, o Soldado PM JULIO CÉSAR 
DE SOUZA LEÃO (25001), Matrícula n.º 257.513-2 A, à graduação de Cabo 
PM do Quadro de Praças (QPPM) da Polícia Militar do Estado do Amazonas;

II - DETERMINAR, conforme Cláusula Primeira do Termo de Acordo 
celebrado entre as partes e homologado judicialmente, que os efeitos 
financeiros decorrentes da promoção constante do item I deste decreto, 
sejam a partir de 1.º de julho de 2026.
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DECRETO DE 23 DE JULHO DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO o trânsito em julgado do ACÓRDÃO DA SEGUNDA 

CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, proferido nos autos da Apelação Cível n.º 0762702-
81.2022.8.04.0001, que deu provimento ao recurso, para determinar a 
promoção do Apelante BRAULIO LEITE PEDROSO, à Classe Especial da 
carreira de Perito Criminal, com efeitos retroativos, conforme requerido na 
inicial, observada a prescrição quinquenal;

CONSIDERANDO a orientação da Procuradoria Geral do Estado 
contida no Ofício n.º 04440/2026/SAJ-PPC/PGE;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e o que mais consta no Processo n.º 
01.01.011103.017479/2026-81, resolve

PROMOVER, nos termos da Lei n.º 2.875, de 25 de março de 2004, 
BRAULIO LEITE PEDROSO, Matrícula n.º 199.075-6B, pertencente ao 
Quadro Permanente de Pessoal da Polícia Civil do Estado do Amazonas, 
da seguinte forma:

CARGO CLASSE A CONTAR DE
PERITO CRIMINAL 3.ª 09/06/2016

2.ª 09/06/2018
1.ª 09/06/2020
Especial 09/06/2022
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DECRETO DE 23 DE JULHO DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO a SENTENÇA DA MM. JUÍZA DE DIREITO DA 4.ª 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA, proferida nos autos da Ação Ordinária n.º 
0704100-97.2022.8.04.0001, que julgou procedente a ação para determinar 
a progressão de REGINA NOGUEIRA DO NASCIMENTO, CLARIANA 
SILVA DO LAGO, RAIR SILVA E SOUZA DE MOURA e ANTONIO CELIO 
DUARTE SANTOS, da 3.ª Classe para a 2.ª Classe a contar de 29/01/2020 
e da 2.ª Classe para a 1.ª Classe a contar de 29/01/2022;

CONSIDERANDO a orientação da Procuradoria Geral do Estado 
contida no Ofício n.º 04171/2026/SAJ-PPC/PGE, encaminhada por meio do 
Ofício n.º 3124/2026-GDG/PC, do Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado 
do Amazonas;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e o que mais consta no Processo n.º 
01.01.011103.015928/2026-57, resolve

I - PROMOVER, a contar de 29 de janeiro de 2020, nos termos da Lei 
n.º 2.875, de 25 de março de 2004, da 3.ª Classe para a 2.ª Classe, no cargo 
de Investigador de Polícia do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do Estado 
do Amazonas, os servidores abaixo identificados:

NOME MATRÍCULA
REGINA NOGUEIRA DO NASCIMENTO 211.186-1A
CLARIANA SILVA DO LAGO 211.297-3A
RAIR SILVA E SOUZA DE MOURA 211.400-3A
ANTÔNIO CÉLIO DUARTE SANTOS 212.495-5A

II - PROMOVER, a contar de 29 de janeiro de 2022, nos termos da Lei 
n.º 2.875, de 25 de março de 2004, da 2.ª Classe para a 1.ª Classe, no cargo 
de Investigador de Polícia do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do Estado 
do Amazonas, os servidores abaixo identificados:

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


